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Recuperacao nao impede homologacéo de sentenca estrangeira

A homologacdo de sentenca estrangeira, por possuir carater constitutivo de direito, é possivel mesmo
guando a decisdo for contra uma empresa em recuperacao judicial. Assim entendeu a Corte Especial do
Superior Tribunal de Justica.

Para a recuperanda, a homologacdo deveria ser negada porque a dividafoi constituida antes do
deferimento da recuperacéo, sujeitando-se, portanto, as suas restri¢cdes, nos moldes do artigo 49 da
Lei 11.101/05. Jao Ministério Publico Federal opinou pela homol ogacéo da sentenca.

O érgdo argumentou que os procedimentos previstos no artigo 6° daLei de Faléncia e Recuperacdo ndo
alcangam 0s processos g uizados no exterior. Ao votar pela homologagéo, o relator do caso, ministro
Luis Felipe Salomao, disse que o procedimento ndo viola o dispositivo do artigo 6° daLel 11.101/05.

Saloméo detalhou que a recuperacdo judicial da empresa ndo atinge o direito material do credor e que,
no momento oportuno, o juizo dafaléncia decidird aforma da execucdo. Disse também que a empresa
recuperanda ndo impugnou os aspectos formais da sentenca estrangeira, que sdo analisados pelo STJ
para deferir ou indeferir a homologacéo.

Explicou ainda que, nesse tipo de feito, o juizo universal dafaléncia ndo tem competéncia para decidir
acerca do pedido de homologagéo da sentenca estrangeira. Salom&ao também diferenciou a constitui céo
do direito, que ocorre com a homologacéo, da execucao de valores, feita em momento posterior.

Somente na segunda hipotese, disse, € que o juizo dafaléncia decidird, cabendo ao STJ a homologacéo
para constituir o direito. De acordo com o ministro, a homologacéo de sentenca é destinada aviabilizar a
eficéciajuridica de provimento estrangeiro no territorio nacional, de modo que a decisio possa ser
executada.

“E, portanto, um pressuposto |6gico da execucgio da decisio estrangeira, ndo se confundindo, por 6bvio,
com o préprio feito executivo, o qual serainstalado posteriormente”, resumiu o relator. Com
informacdes da Assessoria de Imprensa do STJ.
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